
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.592 - RJ 
(2015/0145510-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SILVIA REGINA CARVALHO RIBEIRO 
ADVOGADO : PAULA CARVALHO RIBEIRO 
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSUAL CIVIL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATA 
APROVADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTO NO 
EDITAL CONDUTOR DO CERTAME. INEXISTÊNCIA DE 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO À NOMEAÇÃO. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. IRREGULARIDADE 
FORMAL.
1 .  A viabilidade do agravo regimental pressupõe, desde logo, a 
demonstração de erro na concatenação dos juízos expostos na 
fundamentação (exposição dos fundamentos) da decisão agravada, e 
não a mera insurgência contra o comando contido no seu dispositivo, 
como no caso, a negativa de seguimento ao recurso ordinário. Essa é a 
razão pela qual a jurisprudência desta Corte Superior há muito se 
pacificou no sentido de que não se deve conhecer, por irregularidade 
formal violadora do princípio da dialeticidade, do agravo cujas razões não 
combatem integralmente os fundamentos da decisão impugnada.
2. No caso, foi negado seguimento ao recurso ordinário, tendo em vista 
que o apelo apresenta-se em confronto com a jurisprudência desta 
Corte, que é firme no sentido de que "o direito líquido e certo à 
nomeação somente exsurge para os candidatos aprovados dentro 
do número de vagas inicialmente previstas no edital; para os 
candidatos aprovados fora do número de vagas, há mera 
expectativa de direito" (RMS 48.015/MG, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, DJe 23/09/2015). A agravante, todavia, não 
combateu tal fundamento nas razões do agravo, limitando-se a reeditar 
os mesmos argumentos apresentados na petição de recurso ordinário.
3.  Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.592 - RJ 
(2015/0145510-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SILVIA REGINA CARVALHO RIBEIRO 
ADVOGADO : PAULA CARVALHO RIBEIRO 
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra a decisão às fls. 420 a 423, pela qual, com fundamento no art. 557, 

caput, do CPC, negou-se seguimento a recurso ordinário em mandado de segurança, tendo em 

vista que o acórdão recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta Corte, que não 

reconhece direito líquido e certo à nomeação de candidatos classificados para além das vagas 

oferecidas, salvo nas hipóteses de quebra da ordem classificatória.

Nas razões do regimental, a parte agravante limitou-se a reeditar os mesmos 

argumentos apresentados na petição de recurso ordinário (fls. 133 a 156), requerendo, por fim, a 

reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao Colegiado do STJ. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.592 - RJ 
(2015/0145510-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida. 

Como antes asseverado, o apelo apresenta-se em confronto com a jurisprudência 

desta Corte, que é firme no sentido de que "o direito líquido e certo à nomeação somente 

exsurge para os candidatos aprovados dentro do número de vagas inicialmente previstas 

no edital; para os candidatos aprovados fora do número de vagas, há mera expectativa de 

direito" (RMS 48.015/MG, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe 23/09/2015).

Confira-se ainda:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DA LEI 
COMPLEMENTAR ESTADUAL 100/2007 PELO STF (ADI. 
4.876/DF). ALEGAÇÃO DE NOVAS VAGAS. CANDIDATA 
CLASSIFICADA FORA DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO 
EDITAL. MERA EXPECTATIVA DE DIREITO À NOMEAÇÃO. 
PRAZO DE VALIDADE DO CONCURSO NÃO EXPIRADO.
1. Trata-se, na origem, de Ação Mandamental impetrada pela 
recorrente contra o Governador do Estado de Minas Gerais, 
objetivando provimento no cargo de Assistente Técnico de 
Educação Básica, no Município de Belo Oriente/MG, tendo em vista 
sua aprovação ao cargo almejado na 10ª posição, bem com a 
declaração de inconstitucionalidade da Lei Complementar Estadual 
100/2007 pela Suprema Corte Federal (ADI 4.876/DF), que ensejou 
a vacância de oito cargos providos sem concurso público, que 
poderão ser preenchidos por concursados, dentre eles a 
recorrente.
2. É assente no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que 
candidatos aprovados fora do número de vagas previstas no edital 
ou em concurso para cadastro de reserva não possuem direito 
líquido e certo à nomeação, mesmo que novas vagas surjam no 
período de validade do concurso - por criação de lei ou por força 
de vacância -, cujo preenchimento está sujeito a juízo de 
conveniência e oportunidade da Administração. Precedentes do 
STJ.
3. Por conseguinte, se não há direito líquido e certo devidamente 
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caracterizado e comprovado, inviabiliza-se a pretensão 
mandamental.
4. Ressalta-se que o prazo de validade do concurso em discussão 
ainda não expirou, segundo informações constantes no acórdão 
combatido (fl. 168, e-STJ): "o concurso foi homologado em 
15/11/2012, estendendo seus efeitos até 15/11/2014, prevendo o 
instrumento editalício, em seu item 1.5, que o concurso poderia ser 
prorrogado por outro biênio, o que de fato ocorreu, conforme ato 
publicado no Diário do Executivo do dia 04/11/2014, fl. 08, 
findando-se agora, definitivamente, no dia 15/11/2016".
5. Recurso Ordinário em Mandado de Segurança não provido.
(RMS 47.861/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 02/06/2015, DJe 05/08/2015).

Nas razões do regimental, a parte agravante limitou-se a reeditar os mesmos 

argumentos apresentados na petição de recurso ordinário (fls. 133 a 156), requerendo, por fim, a 

reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao Colegiado do STJ.

Ora, a viabilidade do agravo regimental pressupõe, desde logo, a demonstração de 

erro na concatenação dos juízos expostos na fundamentação (exposição dos fundamentos) da 

decisão agravada, e não a mera insurgência contra o comando contido no seu dispositivo, como 

no caso, a negativa de seguimento ao recurso ordinário.

Essa é a razão pela qual a jurisprudência desta Corte Superior há muito se 

pacificou no sentido de que não se deve conhecer, por irregularidade formal violadora do princípio 

da dialeticidade, do agravo cujas razões não combatem integralmente os fundamentos da decisão 

impugnada.

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE 
COMBATE AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. Em obediência ao princípio da dialeticidade recursal, cumpre ao 
agravante impugnar os fundamentos utilizados para dar suporte à 
decisão agravada, sob pena de não se conhecer da insurgência.
2. No caso, o agravante deixou de impugnar a aplicação da Súmula 
182/STJ, o que dá ensejo à nova incidência, agora por analogia, 
do referido óbice sumular.
3. O agravo regimental juntado às e-STJ, fls. 447-471 consiste em 
cópia do agravo de e-STJ, fls. 422-446. Nesse contexto, também 
não é possível conhecer o recurso interposto a posteriori, em virtude 
da preclusão consumativa.
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4. Agravos regimentais não conhecidos.
(AgRg no AREsp 457.159/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 11/09/2014)

Nesse contexto, a decisão agravada deve ser mantida, pois não efetivamente 

impugnada, razão pela qual nego provimento ao presente agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0145510-2 RMS    48.592 / RJ

Números Origem:  00085968020148190000  85968020148190000

EM MESA JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SILVIA REGINA CARVALHO RIBEIRO
ADVOGADO : PAULA CARVALHO RIBEIRO
RECORRIDO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Classificação e/ou Preterição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIA REGINA CARVALHO RIBEIRO
ADVOGADO : PAULA CARVALHO RIBEIRO
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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